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PARECER N.º     , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, sobre a Moção n.º 222, de 2020


De autoria do nobre Deputado Caio França, a moção em epígrafe apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a fim de que empreenda esforços para a inclusão na carreira do Judiciário de todos os aprovados no concurso de Escrevente Técnico Judiciário. 


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 2 a 8 de fevereiro de 2021, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Esgotado o tempo de permanência em pauta, a moção foi encaminhada a esta Comissão, mediante decisão do Presidente da Assembleia, segundo o disposto no artigo 156, “caput”, in fine, combinado com os artigos 31, inciso I, bem como com o artigo 33, inciso II, todos do Regimento Interno para o devido exame, conforme dispõe o artigo 31, § 10 do mesmo texto legal.


A função de um escrevente técnico judiciário é dar encaminhamento aos processos conforme os despachos e decisões dos magistrados, garantindo, desta forma, o cumprimento de todas as fases dos processos judiciais e administrativos, conferindo suporte administrativo ao fórum. Trata-se de uma profissão essencial para o bom andamento e celeridade dos trabalhos realizados neste âmbito.


O concurso em questão foi homologado em março de 2019, com 235 vagas distribuídas por diversas regiões administrativas do tribunal, sendo que ainda não foram todas preenchidas, ainda mais frente ao ano atípico vivido em 2020, devido à pandemia do Coronavírus, onde todos os concursos foram suspensos e, consequentemente, as nomeações prejudicadas.


Diante do relatado, e demonstrada a importância destes profissionais na estrutura do Poder Judiciário, é de extrema relevância que se dê atenção para os concursados aprovados, que estão aguardando o tão esperado momento da posse, a fim de colocarem em prática a valiosa contribuição que darão para que os trabalhos continuem sendo realizados com eficiência.


Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da Moção n.º 222, de 2020, de forma conclusiva.

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSL
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